CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA
PROCESSO Nº  3611/08.

PLL Nº  145/08.

PARECER PRÉVIO



É submetido a  exame desta Procuradoria o Projeto de Lei do Legislativo, que inclui o ensino de Noções de Ética e Cidadania no currículo de Ensino Fundamental das escolas públicas municipais e dá outras providências.



Consoante dispõe a Carta Magna, aos Municípios compete organizar seus sistemas de ensino e legislar sobre assuntos de interesse local (arts. 211 e 30, I, CF/88).



A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, por sua vez,  declara a competência do Município para prover tudo quanto concerne ao interesse local,  visando pleno desenvolvimento de suas funções sociais, e estabelecer suas leis e atos relativos aos assuntos de interesse local (art. 9º, II e III).

A Lei n.º 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional), por sua vez estatui que o ensino fundamental terá por objetivo “a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade” e o “desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores”. (art. 32, II e III).


De ressalvar, apenas, que compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo e aos órgãos e serviços municipais de caráter normativo e de apoio técnico manter e administrar o sistema municipal de ensino (art. 179, LOMPA), preceito que, s.m.j., resta afetado pelo conteúdo normativo do projeto de lei, por implicar interferência no funcionamento de órgãos municipais. .



É o parecer prévio.



Em 25 de junho de 2.008.

